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Texto será parlamentarista; adversários admitem derrota 
Jânio d< > Freitas 

0 risco da assinatura 
0 minah-o Bresser Pereira consi 

derou atèya semana passada, e o 
assegurava\om ênfase, que o projeto 
das Zonas Yfe Processamento de 
Exportação fera abandonado pelo 
Planalto, por foSca de seus argumen­
tos em reunião qne teve com o genro 
do presidente Sarn\v, Jorge Murad, e 
o empresário-econpmista Miguel 
Ethel, entre outros. 1E tomava como 
manifestações de idiossincrasia as 
informações sobre a persistência do 
projeto, patrocinada e\onsiderada 
por Murad, com os demais circun-
dantes do presidente, de importância 
maior do que a opinião\e, se 
necessário, até mesmo a pernyanên-
cia do ministro da Fazenda. 

Na semana passada, o minilíro 
soube por seu colega José Hujfp 
Castello Branco, mas através doí 
jornais, que o projeto das ZEP ficou 
concluído e o presidente admite 
recorrer ao decreto-lei para impô-h 
Em seguida, constatou que os pajti 
cinadores do projeto continuam ^/en 
do Murad e Ethel. As informações 
não eram idiossincrasias e asjnipos 
tas idiossincrasias não se confundi 
ram com informações, portamo. 

A maior clareza que crministro 
tenha adquirido sobre o/Planalto e 
certos jornalistas é insmiciente, po­
rém, diante do riscofque dele se 
avizinha. Como o prãjeto das ZPE, 
que atende a intenâsses vultosos e 
nem todos contestáveis, isenta os 
beneficiários de impostos de exporta­
ção e HcençaãRe importação, em 
princípio o deMreto-lei teria que ser 
assinado tamãém por Bresser Perei­
ra. Pessoas/insuspeitas de idiossin­
crasia antiãovernamental, porque in-
tegrantesrdo governo, têm a convic­
ção de mie a cobrança desta assina­
tura jTuma arma preparada pelo 
Planalto para, de repente, embara-
çar/Bresser. Ou tentar desembara­
ça/se dele. Ê, literalmente, o risco 
"T assinatura. 

A situação do ministrar porém, 
mudou muito nos última dias. Ao 
movimento iniciado por Mário Covas 
no PMDB, em defesa deFBresser e de 
sua proposta para a olvida externa, 
juntaram-se parlamemtares do PFL, 
do PDS e do PSB. a na imprensa há 
mudanças importantes também, com 
maior cautela noixame da proposta. 

Aos que s/stentam que o presidente 
y nãp tem corrompido a sobe­

rania dar Constituinte, cabe pergun­
tar: * 

•aso Sarney se mantivesse fiel 
ao Jcompromisso do mandato de 
qu/Ttro anos, a duração do mandato 

•ia sido ingrediente tão forte, como 
Jem sido, no impasse em torno do 
futuro sistema de governo do país ? 

Caso Sarney, que durante a 
lò\ga vida de deputado e senador era 
adaçtc do parlamentarismo, continu-
assèya sê-lo agora que ocupa a 
Presidência, a Constituinte teria sido 
abalaa\e paralizada pelo impasse 
entre parlamentarismo, de declarada 
maioria, ^presidencialismo? 

Companhia limitada 
A bancada dõ&DT na Constituinte 

está tão identificada com o presiden­
te Sarney que, aJtoi do presidencia­
lismo, está defendendo a permanên­
cia, na nova Constinúção, do direito 
presidencial de emitnidecretos-leis. 
A continuidade deste instrumento do 
autoritarismo figura na\menda pre­
sidencialista elaborada p\o consul-
tor-geralda República, SauJoRamos, 
e apresentada à Constituinte sob a 
assinatura do deputado Tneodoro 
Mendes. 

0 brizolismo tem razões qu\a 
razão não ignora. 

Da Sucursal de Brasília 

O relator da 
Comissão de Sis-
tematização, de­
putado Bernado 
Cabral (PMDB-
—AM), 55, man­
teve no seu subs­
titutivo o sistema 
parlamentarista 
d e g o v e r n o . 
Aproveitou sugestão do grupo parla­
mentarista do Congresso constituinte 
que, por intermédio de seu coordena­
dor, senador Afonso Arinos (PFL-
RJ), entregou o texto ao presidente 
da Constituinte, Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), ontem, às 16h30. Par­
lamentares presidencialistas já ad­
mitem que os adeptos deste regime 
podem ser minoria na Comissão de 
Sistematização )veja reportagem 
abaixo). 

Do encontro com Ulysses Guima­
rães ainda os senadores José Richa 
(PMDB-PR), Ronan Tito (PMDB-
MG), José Fogaça (PMDB-RS) e 
Nelson Carneiro (PMDB-RJ); e os 
deputados Octávio Elísio (PMDB-
MG), Artur da Távola (PMDB-RJ), 
Israel Pinheiro Filho (PMDB-MG), 
Cid Carvalho (PMDB-MA), Antônio 
Britto (PMDB-RS), Euclides Scalco 
(PMDB-RJ), Oswaldo Lima Filho 
( P M D B - P E ) , Antônio Mariz 
(PMDB-PB), José Lins (PFL-CE) e 
Bonifácio de Andrade (PDS-MG). 
Estes constituintes lideram as dife­
rentes tendências parlamentaristas 
no Congresso constituinte. 

A implantação do sistema parla­
mentarista deverá ser gradual, se­
gundo o substitutivo. A partir da 
promulgação da Constituição o presi­
dente José Sarney terá ainda um ano 

Ulysses (esq.) reuniu-se ontem com deputados e senadores adeptos do parlamentarismo,como Scalco e Carneiro (à sua dh\) 

de mandato no sistema presidencia­
lista. Neste período, deverá nomear 
um primeiro-ministro com atribui­
ções definidas a critério do presiden­
te. A principal função desse primei­
ro-ministro será a de preparar a 
transição para o sistema parlamen­
tarista. Até a abertura da sessão 
legislativa de 1989 não poderá haver 
dissolução da Câmara. 

Após a implantação do sistema 
parlamentarista, no início de 1989, a 

destituição do governo poderá ocor­
rer nos seguintes casos: no começo 
da legislatura, com a rejeição do 
programa de governo; aprovação de 
censura; não obtenção de voto de 
confiança; morte, renúncia ou impe­
dimento do primeiro-ministro. No 
caso da dissolução, o presidente da 
República deverá fixar a data da 
eleição, observado o prazo máximo 
de sessenta dias. 

O presidente da República é o chefe 

de Estado e comandante supremo 
das Forças Armadas. Pode nomear e 
exonerar o primeiro-ministro e, por 
proposta deste, os ministros de Esta­
do; sancionar, promulgar e fazer 
publicar as leis; vetar projeto de lei, 
parcial ou totalmente; convocar e 
presidir o Conselho de Defesa Nacio­
nal, entre outras atribuições. 

O primeiro-ministro será nomeado 
dentre os membros do Congresso 
Nacional. 

Deputados sarneyzistas já admitem derrota 

Comissão terá 15 dias para 
analisar dez mil emendas 
Do enviado especial a Brasilia 

A Comissão de Sistematização do 
Congresso constituinte, com 93 mem­
bros, definiu ontem as regras de suas 
sessões plenárias, com o início mar­
cado para a próxima quinta-feira 
(veja o quadro). Durante essa etapa 
do cronograma (quinze dias de dis­
cussão e votação), deverão ser apre­
sentados de 6 mil a 10 mil pedidos de 
destaque. A versão da Comissão será 
submetida ao plenário da constituinte 
(em voto nominal e aberto), com 559 
membros, que votará o texto final. 

Se um parlamentar, individual­
mente, seu grupo ou partido discor­
darem do que estipula um artigo, um 
parágrafo ou um inciso do substituti­
vo, ele pode pedir destaque, para que 
o dispositivo seja derrubado ou subs­
tituído por outro. Os pedidos preci­
sam da assinatura de doze constituin­
tes, e um pedido para a inclusão de 
seis. As votações só ocorrerão com a 
presença da maioria dos integrantes 
da Comissão de Sistematização (47). 
Para que o destaque seja aceito, 
também são necessários 47 votos. A 
falta de quorum significará a suspen-. 
são da sessão. 

Aprovado um destaque, tornam-se 
caducos os demais que versam sobre 
o mesmo tema. Qualquer constituinte 

PRAZOS DA SISTEMATIZAÇÃO 

Este é o calendário dos trabalhos da 
Comissão de Sistematização: 

19 de setembro — A comissão tem prazo 
de dois dias para publicação e distribuição 
do substitutivo. 
21 de setembro — Prazo de dois dias 
para requenrnen*o de pedidos de 
destaques. 
23 de setembro — Organização dos 
pedidos de desfoque pela Comissão de 

24 de setembro — Inicio do prazo de 
quinze dias para discussão e votação do 
substitutivo. 
09 de outubro — Redação finai do 
substitutivo. 
10 de outubro — A comissão tem dois 
dias para publicação de distribuição do 
substitutivo. 
12 de outubro — Encaminhamento do 
projeto definitivo ao plenário do Congresso 
constituinte, onde permanece por quarenta 
dias para discussão e votação em primeiro 
turno. A data ainda deve ser confirmada. 

Dois dos líderes do bloco sarneyzis-
ta no Congresso constituinte admiti­
ram ontem a possibilidade de derrota 
dos presidencialistas na Comissão de 
Sistematização, que começa a votar o 
substitutivo do deputado Bernardo 
Cabral (PMDB-AM) na próxima 
quinta-feira. "Os parlamentaristas 
estão se tornando maioria na comis­
são", disse no final da tarde o líder 
do PFL na Câmara e no Congresso 
constituinte, deputado José Lourenço 
(BA), 54. A outra liderança sarney-
zista a admitir, ainda que implicita­
mente, a hipótese de uma vitória 
parlamentarista foi o deputado Pris­
co Viana (PMDB-BA), 53. 

Prisco Viana reconheceu que os 
presidencialistas são minoritários, 
apesar de dizer que a vitória da tese 
parlamentarista ainda não é certa, 
com base em projeções para a 
votação entre os 93 membros da 
Comissão de Sistematização. O nú­
mero mágico na comissão é 47. 

Qualquer dos grupos precisa ter ao 
seu lado pelo menos este número de 
parlamentares, que perfazem 50% 
mais um dos membros da comissão. 
Segundo as contas de Prisco Viana, 
são "absolutamente certos" os votos 
de 43 constituintes. Ele deposita suas 
esperanças em outros dezoito, que 
qualificou como "reversíveis". Se 
estes dezoito são "reversíveis", ou 
seja, precisam ter seu voto, parla­
mentarista, revertido em favor do 
presidencialismo, as contas do depu­
tado baiano indicam que atualmente 
o placar na comissão é de cinqüenta 
parlamentaristas contra 43 presiden­
cialistas. 

O pessimismo dos sarneyzistas foi 
transmitido pessoalmente ao presi­
dente José Sarney ontem, no começo 
da noite, pelo deputado Milton Reis 
(PMDB-MG), 58, secretário-geral do 
PMDB. "Se tudo correr bem, pode­
remos chegar, no máximo, a 48 
votos", disse o deputado a Sarney, o 

que eqüivale dizer que, com otimis­
mo, pelos cálculos de Reis, os 
presidencialistas terão somente um 
voto a mais que a maioria absoluta 
na comissão. 

Durante a conversa, Sarney tentou 
acalmar o secretário-geral peemede-
bista. Depois de repetir que não 
modificará sua posição favorável ao 
presidencialismo, Sarney disse que já 
conta com 51 votos na comissão e que 
este número pode chegar a 54. O nó 
da diferença entre a previsão presi­
dencial e a de Reis chama-se PFL. 
Para os 24 votos que o partido tem na 
comissão, o deputado peemedebista 
prevê treze destinando-se ao presi­
dencialismo e onze ao parlamenta­
rismo, enquanto Sarney conta com 
vinte votos presidencialistas, dois 
parlamentaristas (o senador Afonso 
Arinos e a deputada Sandra Caval­
canti) e dois ainda estariam indefini­
dos. 

Os números referentes ao PFL com 

que Sarney tentou acalmar Milton 
Reis lhe foram transmitidos pelo 
próprio presidente do partido, sena­
dor Marco Maciel (PE). No entanto, 
depois de um encontro com Cabral na 
Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), pouco depois das 13h, Maciel 
comentou a possibilidade de vitória 
dos presidencialistas com uma única 
frase: "A esperança é a última que 
morre". 

Outro motivo para o pessimismo 
dos presidencialistas sarneyzistas é a 
posição do presidente do PMDB. 
deputado Ulysses Guimarães (SP). 
Presidencialista de boca, Ulysses 
tem dado, a cada dia, demonstrações 
de que se inclinará para o parlamen­
tarismo se esta for a disposição 
majoritária na bancada de seu parti­
do. Ontem, ao receber a emenda 
unificada dos parlamentaristas, 
Ulysses afirmou que "independente­
mente da minha convicção pessoal. 
estão a Pátria, o país e o povo". 

Leonidas diz a Richa que aceita parlamentarismo 

poderá pedir destaque e terá o direito 
de defendê-lo. Votar, entretanto, é 
um direito exclusivo dos 93 membros 
da Comissão. (JBN) 

Em 84, Folha acompanhou 
de perto votação por diretas 

Da Redação da Folha e 
da Reportagem Local 

No dia 26 de abril de 1984, a Folha 
estampou em sua primeira página 
uma relação com a posição de cada 
parlamentar na votação, que havia 
terminado na madrugada do mesmo 
dia, da emenda Dante de Oliveira, 
que previa eleições para presidente 
em 15 de janeiro de 1985. Sob um 
grande "Sim", estavam os nomes dos 
298 deputados que votaram favora­
velmente à emenda —posição apoia­
da, na época, por este jornal— e, 
abaixo, sob um "Não", vinham 
aqueles que se posicionaram contra 
as "diretas já" (65), se ausentaram 
(112) ou se abstiveram (3). Embora 
tivesse recebido a maioria de votos 
na Câmara, a emenda não conseguiu 
atingir os dois terços exigidos para 
alterações na Constituição (faltaram 
22 votos). 

Durante todo o período em que a 
emenda das "diretas-já" foi o centro 
das atenções do país, a Folha acom­
panhou de perto, permitindo que seus 
leitores também o fizessem, a atua­
ção de cada deputado. Para que os 
eleitores pudessem manifestar aos 
congressistas seu desejo de que as 
"diretas-já" fossem aprovadas, o 
jornal publicou, no dia 22 de abril, o 
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CLÓVIS ROSSI 
Da Reportagem Local 

O ministro do Exército, general 
Leonidas Pires Gonçalves, já comu­
nicou ao senador José Richa 
(PMDB-PR), seu amigo há 25 anos, 
que aceita a implantação do parla­
mentarismo, se essa for a decisão do 
Congresso constituinte a respeito do 
sistema de governo. 

Essa mesma posição já fora 
transmitida aos líderes do chamado 
"grupo parlamentarista", entre eles 
o deputado federal Euclídes Scalco 
(PMDB-PR), líder em exercício do 
PMDB no Congresso constituinte, e o 
senador Fernando Henrique Cardoso 
(PMDB-SP), líder do PMDB no 
Senado. 

O general Leonidas sempre fez 
profissão de fé presidencialista, pos­
tura acompanhada por todos os 
demais chefes e ministros militares, 
embora o general Ivan de Souza 
Mendes, chefe do Serviço Nacional de 
Informações (SNI), seja pessoalmen­
te parlamentarista. A posição dos 
militares contra o parlamentarismo 
chegou, inclusive, a ser esgrimida 
como arma pelos presidencialistas. 

O que não ficou claro é se o general 
Leonidas definiu para o senador 
Richa qual é o tipo de parlamenta­
rismo que aceita e nem o prazo para 
a sua implantação. Mas o grupo 
parlamentarista interpretou a men­
sagem do general como a aceitação 
apenas da fórmula gradualista, de­
fendida pelo próprio Richa e, afinal, 

Sarney planeja ofensiva em café com 7 ministros 
Da Sucursal de Brasília 

Sete ministros totamam ontem café 
da amnhã com o presidente José 
Sarney, no Palpacio da Alvorada, 
com o objetivo de acertar os detalhes 
de uma ofensiva em defesa do 
presidencialismo. "Agora as posições 
estão claras, as cartas estão na 
mesa", afirmou o ministro-chefe do 
Gabinete Civil, Ronaldo Costa Couto, 
porta-voz do encontro. Segundo ele, 
os presidencialistas têm maioria den­
tro da Sistematização e do plenário 
constituinte, e espera-se que a ques­
tão se resolva no voto. 

Na reunião —disse Costa Couto— 
não se tratou da distribuição dos 
cargos vagos que o governo tem e 
que poderia usar junto aos constituin­

tes. Participaram do encontro os 
ministros Antônio Carlos Magalhães 
(Comunicações), Ivan Mendes (Ser­
viço Nacional de Informações-SNI), 
Deni Schwartz (Desenvolvimento 
Urbano), Jorge Bornhausen (Educa­
ção), Aníbal Teixeira (Planejamen­
to) e Raphael de Almeida Magalhães 
(Previdência). 

Pé do Rádio 
Sarney disse ontem no programa 

"Conversa ao Pé do Rádio" que é 
contra o parlamentarismo porque 
"não temos uma velha tradição 
partidária ou burocracia constituída 
em carreira e selecionada pelo méri­
to". Disse também não defender os 
cinco anos de mandato por interesse 
pessoal, mas sim porque "esse prazo 
é o melhor para o país". 

incorporada por todo o grupo parla­
mentarista, na proposta ontem fe­
chada. Ela prevê um período de 
transição de doze meses, durante os 
quais não poderá haver moção de 
censura aos ministros. 

A neutralização do ministro do 
Exército, na discussão em torno do 
sistema de governo, ajudou a encor­
par o grupo parlamentarista, que, 
ontem, contabilizava 54 votos, dos 93 
da Comissão de Sistematização, gra­
ças à adesão do petebista Francisco 
Rossi (SP) e de mais um parlamen­

tar do PFL, de nome não revelado. 
E claro que essas contas estão 

sempre sujeitas a erro, mas a 
predominância dos parlamentaristas 
entre os membros da Sistematização 
parece, agora, definitivamente clara, 
a julgar por dois fatos: 

1 — Dois dos articuladores do 
presidencialismo, em nome do Palá­
cio do Planalto, os deputados Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA), líder do go­
verno na Câmara, e Prisco Vianna 
(PMDB-BA), operador de confiança 
do presidente, admitiram ontem que 

o presidencialismo perde na Sistema­
tização. 

2 — 0 líder do PFL na Câmara, 
José Lourenço (BA), andou amea­
çando retirar da Comissão de Siste­
matização os pefelistas que fossem 
favoráveis ao parlamentarismo, em 
típica reação de quem se sente em 
minoria. Mas a ameaça de Lourenço 
acabou sendo contraproducente: o 
deputado Francisco Dornelles (PFL-
-RJ), presidencialista, telefonou à 
sua colega Sandra Cavalcante (RJ), 
parlamentarista, para dizer que, se 
Lourenço levasse à prática a sua 
ameaça, Dornelles votaria pelo par­
lamentarismo, contrariando a sua 
postura presidencialista. 

Os parlamentaristas agregam um 
terceiro indício de que são maioria, 
embora este seja bem menos claro: o 
deputado Ulysses Guimarães, presi­
dente do Congresso constituinte, da 
Câmara e do PMDB, no discurso com 
que recebeu a proposta do grupo, "foi 
muito simpático" em relação à tese, 
na visão de Scalco. Ulysses é presi­
dencialista histórico, mas costuma 
antecipar-se aos ventos políticos, 
para não passar por derrotado. 

É claro que a eventual vitória do 
parlamentarismo na Sistematização 
não encerra o assunto: ainda haverá 
a votação no plenário do Congresso 
constituinte, onde o governo poderá 
modificar o quadro e obter o 
presidencialismo que deseja. Mas, 
nessa fase, será preciso reunir 280 
votos contra a proposta que sair da 
Sistematização, um número nada 
fácil de se atingir. 

Substitutivo facilita novos partidos 

telefone dos gabinetes de todos os 
parlamentares. Publicou, ainda, no 
dia 26 de abril, os nomes dos que 
tinham se comprometido a votar a 
favor da emenda, mas que acabaram 
não comparecendo ao plenário. 

A Folha acom­
panhará a presença e voto de cada 
um dos 93 membros da Comissão. 

Os prejudicados pelo voto contra 
Comprometidos com as eleições 

indiretas e com a campanha do então 
deputado Paulo Maluf à Presidência 
da República em abril de 84, muitos 
políticos que, pelo voto contrário ou 
pelo subterfúgio da ausência, ajuda­
ram a derrotar a emenda Dante de 
Oliveira —das diretas-já— estão, 
hoje, afastados da política. Isto pelo 
simples fato de que não se reelege­
ram em novembro passado —muitos, 
antevendo o fracasso, sequer se 
dispuseram a disputar a reeleição. 

O presidente da Câmara dos Depu­
tados em abril de 84 —e candidato a 
vice-presidente na chapa malufis-

ta—, Flávio Marcílio, 70, que se 
ausentou de plenário no momento da 
votação da emenda, é, hoje, o 
primeiro suplente do PDS cearense 
para a Câmara e advogado em 
Brasília. O líder do partido do 
governo na época, deputado Nelson 
Marchezan, 49, que votou contra a 
emenda e queria ser senador, é 
bancário de profissão e cuida agora 
de sua fazenda no interior do Rio 
Grande do Sul. O deputado paulista 
Armando Pinheiro, 50, que em 84 
coordenava a campanha malufista e 
votou, também, contra, tentou e não 
se reelegeu. 

Do env iado especial e da 
Sucursal de Brasília 

Em suas disposições transitórias, o 
substitutivo concluído ontem por 
Bernardo Cabral faculta a criação de 
um novo partido político, no prazo de 
120 dias após a promulgação da 
Constituição, por qualquer grupo de 
cinqüenta deputados ou senadores. O 
texto, sem inteferir na atual estrutu­
ra partidária, facilita a parlamenta­
res descontentes com seus partidos a 
possibilidade de se reaglutinarem 
para a formação de um outro. Seria 
imediata a obtenção do registro 
provisório, para posterior cumpri­
mento das exigências hoje previstas 
em lei, com a obtenção de no mínimo 
7% dos votos em sete diferentes 
Estados em que disputarem a eleição 
para a renovação da Câmara. 

Cabral suprimiu do Substitutivo o 
dispositivo que desembocaria num 
permanente "trem da alegria", em 
benefício de servidores celetistas 
(com contratos regidos pela CLT 
—Consolidação das Leis Trabalhis­
tas) da União, Estados e municípios. 
De fato, os que tivessem mais de dez 
anos de serviço seriam automatica­
mente transformado em estatutários, 
valendo a mesma regra, para dentro 

de dez anos, para os que acabassem 
de ser contratados pela CLT. Ainda 
com relação a servidores públicos, 
Cabral decidiu manter a norma que 
permite ao contratado celetista que 
já se aposentou as promoções salari­
ais idênticas às dos quadros na ativa. 

No capítulo tributário, a versão 
atual do substitutivo suprime o Im­
posto de Vendas a Varejo (IVV), que 
seria arrecadado pelos municípios. 
Estes, em compensação, tiveram de 
volta o Imposto sobre Serviços (ISS). 

O "Cabral-2" afeta a União com a 
mesma perda de receita de 19% 
prevista pelo texto anterior. A União 
é, porém, a única a ter "competência 
residual" (a grosso modo, a capaci­
dade de criar novos impostos), que 
antes dividia com os Estados. Corri­
giu-se, ainda, por iniciativa do depu­
tado José Serra (PMDB-SP) a dupla 
incidência de repasses para fins 
específicos. Em miúdos: se o substi­
tutivo diz que a União deve destinar 
18% do que arrecada à educação, 
nesse percentual estará incluído 
aquilo que ela transferiu a Estados e 
municípios com aquela finalidade. E 
ainda: contabiliza-se no orçamento 
educacional a merenda escolar, a 
construção de escolas e o salário 
educação. 

O substitutivo mantém inalterada a 
redação do projeto anterior sobre a 
reforma agrária e a anistia aos 
militares (primeiro artigo das dispo­
sições transitórias). A estabilidade 
no emprego não foi incluída, o 
mesmo valendo com relação à redu­
ção para quarenta horas da jornada 
de trabalho. 

O papel das Forças Armadas é o 
previsto há uma semana, ao fim de 
negociações que os senadores pee-
medebistas José Richa (PR) e Fer­
nando Henrique Cardoso (SP) suge­
riram: elas se destinam "à defesa da 
Pátria, à garantia dos poderes consti­
tucionais, e por iniciativa de um 
destes, da lei e da ordem". Ou seja, 
só se solicitadas elas podem intervir 
para a garantia da ordem interna. 

O Cabral-2 inova com relação à 
reforma urbana. Os municípios, ga­
rante o substitutivo, poderão exigir, 
"mediante lei específica, que o pro­
prietário de lote urbano não edifica-
do, não utilizado ou sub-utilizado 
promova seu adequado aproveita­
mento, sob pena de parcelamento do 
solo ou edificação compulsória, esta­
belecimento de imposto progressivo 
ou desapropriação mediante títulos 
da dívida pública". 


